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453O Direito Urbanístico achado na rua





Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1	 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1	 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 33

Práticas urbanas insurgentes, 
pluralismo jurídico e assessoria 
popular na construção do direito 
à cidade: o caso do Ceas

Elen Catarina Santos Lopes
Manoel Maria do Nascimento Junior

Thaianna de Souza Valverde

1. Introdução

Este artigo pretende promover reflexão sobre as chamadas práticas urbanas insurgentes e seu papel 
na construção do direito à cidade a partir do trabalho de assessoria às organizações e movimentos popu-
lares desenvolvido pelo Centro de Estudos e Ação Social (Ceas) na cidade de Salvador, relacionando 
tais práticas com o pluralismo jurídico e com a instituição de novos modelos de cidade e de sociedade.

O Ceas é uma associação sem fins lucrativos fundada em 1967 por padres jesuítas inspirados na 
teologia da libertação e nas lutas populares pela democracia travadas naquele período autoritário da 
história brasileira. Desde então, o Ceas coloca-se como uma entidade a serviço do fortalecimento do 
movimento popular. Seja por meio de documentação, reconstituição e registro das lutas populares; 
seja pelo apoio à mobilização e organização de grupos populares do campo e da cidade; por qualquer 
destes meios, o Ceas coloca-se a serviço dos movimentos sociais, em defesa da construção de um 
poder popular, em busca de um modelo político e econômico alternativo ao atualmente vigente.

A metodologia de trabalho do Ceas mantém-se alicerçada no trabalho de base e na educação popu-
lar, partindo de três linhas de ações interligadas: formação, mobilização e articulação. Busca-se partir 
das necessidades dos grupos, comunidades e movimentos assessorados para definir as estratégias de 
intervenção, com o propósito de fortalecer esses sujeitos. Em especial, o trabalho do Ceas tenta atingir 
três eficácias: a eficácia econômica, para que os integrantes dos grupos, comunidades e movimentos 
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consigam garantir sua sobrevivência e, posteriormente, sua autonomia econômico-financeira; a eficácia 
política, para que os integrantes dos grupos, comunidades e movimentos decidam por si mesmos os 
rumos de suas vidas e de suas lutas, sem qualquer forma de subserviência a qualquer instância externa 
(Estado, partidos, sindicatos, ONGs etc.); e a eficácia de presença, para que, na prática da presença 
gratuita, os integrantes dos grupos, comunidades e movimentos construam junto com os assessores 
da equipe do Ceas laços de solidariedade que ultrapassem a simples relação de serviço e cheguem a 
níveis éticos, políticos e sociais capazes de modificá-los no sentido da libertação.

Em cada época, e em cada composição interna de equipe, os objetivos imediatos variavam, mas 
aqueles objetivos mais amplos permaneciam como orientação geral para o trabalho, e a metodologia, 
ainda que adaptada às circunstâncias, manteve-se íntegra.

No centro de documentação do Ceas encontram-se materiais que atestam a atuação da entidade 
junto a movimentos populares urbanos de Salvador e sua região metropolitana desde 1976, sendo 
importante destacar, no período de 1967 a 1997, o apoio a iniciativas como o Movimento Contra 
a Carestia (MCC), a Associação Cooperação Comunitária Áreas Problema de Salvador (ACCAP), a 
Federação das Associações de Bairro de Salvador (FABS), o Movimento de Defesa dos Favelados 
(MDF) e o Movimento em Defesa do Parque São Bartolomeu, além da assessoria direta a grupos e 
movimentos populares de base em pelo menos 47 bairros populares de Salvador. Nesse período, o 
trabalho realizado estava marcado pelo viés classista de compreensão das lutas sociais, com foco na 
organização dos trabalhadores urbanos e da contradição capital-trabalho. Reflexões sobre as questões 
identitárias, de gênero e de raça, bem como sobre território, eram tratadas como parte de um movi-
mento mais amplo dos trabalhadores. 

No período entre 1997 e 2007, destacam-se a assessoria à Articulação das Comunidades em Luta por 
Moradia (ACLM) (2002-2006), que envolveu cerca de onze associações comunitárias, e a assessoria direta 
a algumas comunidades que a integravam: Alto das Pombas, Bairro da Paz, Gamboa de Baixo, Marechal 
Rondon e São Dâmaso, todas ameaçadas por remoções forçadas, intervenções urbanísticas por parte 
do Estado, pela insegurança na posse da terra ou pelas violentíssimas incursões da polícia. Consoante a 
época, as lutas populares passaram a incorporar as dimensões de raça e gênero, refletindo a consolidação 
do afastamento entre os movimentos sindical e de bairro iniciado nos últimos anos da década de 1980.

A partir de 2007, consolida-se a aproximação entre o Ceas e o Movimento dos Sem Teto da 
Bahia (MSTB), iniciada em 2004, e a assessoria direta à Chácara Santo Antônio e à Articulação de 
Comunidades e Movimentos do Centro Antigo. Ocorre um movimento de afastamento gradual das 
comunidades anteriormente assessoradas, consolidado em 2010 em uma análise coletiva que apontou 
a necessidade de o Ceas direcionar sua pequena equipe para a luta pela moradia e para a permanência 
nos territórios. É este o eixo atual da assessoria do Ceas, a ser tratado em maior detalhe neste artigo.

2. A luta pela moradia digna e a permanência nos territórios

A vivência na cidade envolve a dimensão da reprodução das pessoas, da existência e das relações 
sociais no espaço urbano, envolvendo os bens de uso coletivo, como serviços e equipamentos. Contudo, 
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a cidade capitalista transforma a moradia e o solo urbano em mercadorias de alto custo. Para existir na 
cidade, é necessário acessar essas mercadorias por meio da lógica da propriedade privada: adquirir no 
mercado! Como (sobre)viver na cidade sem esses direitos básicos? Evidencia-se, portanto, o conflito 
pela produção, apropriação e uso do espaço urbano. Direito humano ou negócio? Quem consegue 
acessar o mercado formal de moradias não consegue arcar com os custos dos aluguéis sem sacrificar 
outros direitos fundamentais como a alimentação, e vive em áreas precárias ou ocupando áreas ociosas, 
em regra, desinteressantes para o mercado. Os assentamentos populares são o lugar de existência e 
resistência da maior parte da população.

Na contramão dos processos hegemônicos da produção capitalista da cidade, as classes populares 
constroem alternativas de sobrevivência, existência e resistência, e lançam mão de diversos recursos 
para reinventar o espaço. A partir da organização comunitária, pautam a construção de outro modelo 
de cidade, com outros valores. Lutam para garantir direitos fundamentais básicos, reconhecidos pela 
Constituição, por outras normas que a regulamentam e, também, por tratados internacionais dos quais 
o Brasil é signatário, ainda que sistematicamente violados.

Os territórios populares são espaços de histórias, territórios de vida, onde pulsa a luta por mora-
dia, por melhorias nos bairros, pela permanência na área, para manter viva a cultura popular, para se 
manter vivo. Não apenas as ações populares, mas, também, os seus próprios territórios se apresentam 
como confronto e insurgência à produção capitalista hegemônica.

Em linhas gerais, as ações priorizadas pelo Ceas buscam contribuir para o fortalecimento da luta 
pelo direito à moradia e à cidade, dos sujeitos em busca da conquista e efetivação de direitos, e pela 
melhoria das condições de vida das comunidades; intervir no modelo de desenvolvimento urbano 
excludente e segregador, marcado pelo capital imobiliário que vem determinando a estrutura urbana e 
assumindo as funções estatais de planejamento e gestão urbana; confrontar a especulação imobiliária 
associada à ineficiência das políticas urbanas, em especial as políticas de moradia que reproduzem 
desigualdades e contribuem para aprofundar a especulação imobiliária e fortalecer as empresas do 
setor; combater a gentrificação e a eliminação da diversidade étnica e social existente (faxina étnica) 
no centro de Salvador, promovidas pela associação entre o Estado e o setor turístico-imobiliário.

Desde os princípios norteadores de sua ação, o Ceas entende que as mudanças sociais devem estar 
pautadas também pela equidade de gênero, étnica e geracional. O Ceas tem incorporado estas dimen-
sões em sua prática pela necessidade de superação das relações desiguais de poder sobre as mulheres 
e jovens. No desenvolvimento das ações do Ceas, são promovidos métodos para seu empoderamento, 
buscando relações de gênero e de geração mais justas e equilibradas. 

Para o Ceas, não é possível avançar em transformações estruturais sem reconhecer a diversidade 
das mulheres (camponesas, trabalhadoras da cidade, trabalhadoras rurais, indígenas, negras etc.) e 
tematizar a questão de gênero, fortalecendo o protagonismo das mulheres. Lutar contra uma opres-
são e não lutar contra as demais é alimentar uma estrutura que é, ao mesmo tempo, classista, racista 
e machista, que retorna em outro campo se todas não forem simultaneamente combatidas. Ao longo 
do desenvolvimento do trabalho de assessoria com a perspectiva de formação de lideranças femininas, 
observa-se, como resultado deste trabalho, que as mulheres passaram a assumir liderança de associa-
ções, movimentos populares e sociais, estando à frente destas organizações.
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No campo da juventude, o Ceas desenvolve há bastante tempo assessoria através dos seus progra-
mas de formação para a renovação das lideranças das comunidades, dos movimentos sociais e grupos 
populares. A condição social e racial impõe aos jovens com quem o Ceas trabalha nas periferias de 
Salvador a negação ao mercado de trabalho, a um salário justo, à participação política, à educação de 
qualidade, ao acesso à saúde, ao lazer e, sobretudo, ao direito à vida.

A negação da cidade para a juventude negra periférica está explicitada nas tristes estatísticas sobre 
violência e conflitos urbanos. O Atlas da Violência de 2018 indica que, em 2016, a taxa de homicídios 
de negros foi duas vezes e meia superior à de não negros (16,0% contra 40,2%). Conforme o Índice 
de Vulnerabilidade Juvenil à Violência, ano base 2015, o risco de um jovem negro ser vítima de homi-
cídio no Brasil é 2,7 vezes maior que o de um jovem branco (ATLAS, 2018). 

 São comuns entre os jovens periféricos as dificuldades com educação formal, desemprego, baixa 
renda familiar. A organização social e comunitária tem se apresentado para alguns jovens como uma 
forma de lutar por seus ideais, por sua vida. Ante esta realidade, o Ceas vem realizando trabalhos de 
formação sociopolítica com a juventude, com vistas a potencializar a atuação dos jovens nas transfor-
mações na realidade dos seus territórios, bem como em intervenções no âmbito da política mais ampla.

3. Pluralismo jurídico, direito à cidade, assessoria 
popular e práticas territoriais insurgentes

O pluralismo jurídico caracteriza-se a partir de fenômenos diversos que se desenvolvem inte-
gradamente, dando especial destaque às formas e experiências de regulação da vida construídas por 
sujeitos coletivos, à sua legitimação como fontes de produção do direito em paralelo ao Estado, ao 
direito autoconstruído por sujeitos coletivos e autônomos (WOLKMER, 2001). 

A partir destes elementos, nota-se que as práticas territoriais insurgentes desenvolvidas pelos 
movimentos de luta por moradia, ao quebrar com a hegemonia do planejamento tecnoburocrático e 
da ingerência capitalista sobre a produção do território, são instituintes de outros modos de produzir 
a cidade e a vida em sociedade, são o instrumento privilegiado de construção de formas próprias de 
existência, que apropriam-se a seu modo da cidade e do espaço urbano e criam, assim, novos con-
teúdos para o direito à cidade, que ultrapassam aquilo que está legalmente instituído hoje no Brasil. 
Esta atuação se percebe melhor quando inserida em um contínuo crescente em escala e abrangência.

A terra urbana é suporte material do direito à moradia. A construção de uma proteção contra as 
intempéries – ou seja, uma moradia, que mesmo improvisada com jornal, vãos de viadutos e pontes, 
papelão, marquises e sacos plásticos não deixa de ser uma moradia – é a primeira providência tomada 
por qualquer um que pretenda sobreviver nas cidades. É na casa que ocorre a maior parte das ativida-
des de reprodução da vida humana (repouso, higiene pessoal, alimentação, parte da educação, parte 
do lazer, a maior parte da vivência afetiva etc.). A rua onde se localizam as casas populares faz parte 
da experiência íntima de cada um, dando-lhes segurança existencial, e compõe a parte da cidade onde 
se expressa o ser de cada indivíduo. A comunidade popular onde se localiza estas casas e ruas não é 
apenas o lugar da experiência e da ação das classes populares, mas também seu espaço vivido e sentido, 
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elemento parcialmente definidor de sua identidade, fonte de autoconhecimento e de responsabilidade 
social. Nas comunidades populares, a limitação de oportunidades, a pobreza, o isolamento relativo, 
a insegurança e o medo acabam por fortalecer as relações entre vizinhos como parte de uma rede de 
apoio mútuo entre as pessoas, que pela proximidade e solidariedade tornam-se parte fundamental 
da trama das relações sociais. Nos circuitos populares da economia que funcionam nas comunidades 
populares, a casa não é apenas o lugar onde se vive, mas também o lugar onde se trabalha; a comu-
nidade popular não é apenas o lugar onde está a casa, mas o lugar onde se relaciona com clientes e 
fornecedores, onde se consegue oportunidades de aprendizado etc. 

Esses elementos e muitos outros fazem das comunidades populares verdadeiros territórios populares 
de resistência, a partir dos quais toda a gente que integra as classes populares busca lutar cotidianamente 
pela sobrevivência, superando com muito esforço fatores contrários à dignidade da vida (racismo, sexismo, 
pobreza, desemprego, má inserção no mercado de trabalho, isolamento relativo da comunidade na malha 
urbana, dificuldades de transporte, má qualidade dos serviços públicos essenciais etc.). A partir da ocu-
pação e da permanência nesses territórios populares de resistência, as classes populares intervêm no 
planejamento tecnoburocrático da cidade, seja através da ocupação de espaços anteriormente destinados 
às classes dominantes, seja através da resistência à apropriação de espaços com boa qualidade urbanística 
por estas mesmas classes dominantes, seja através da ocupação, do uso e da valorização de espaços antes 
desvalorizados. Nos três casos, impõem sérios bloqueios à ação desenfreada das empresas das cadeias 
imobiliária e turística ou, ao menos, retardam-na e questionam seus planos, e dão função social a imóveis 
que, de outro modo, seriam empregues por estas empresas com fins puramente especulativos. 

Além de a resistência cotidiana ser o fundamento da construção das redes de apoio mútuo entre 
vizinhos e de um circuito econômico que funciona à margem da economia oficial para garantir a 
sobrevivência mínima de seus integrantes, ela ainda é a linha mestra que coze o espesso tecido social 
necessário ao sucesso das lutas abertas de resistência contra as investidas das empresas das cadeias 
imobiliária e turística – que vão desde as reintegrações de posse e as desapropriações voltadas para seus 
próprios interesses até subornos, falsificação de títulos de propriedade, perseguição por “seguranças”, 
ameaças de morte, espancamentos e assassinatos, não raro em ritmo genocida. O tecido social formado 
pelas redes de apoio mútuo e pelos circuitos populares da economia potencializa na luta aberta de 
resistência a criação, entre as classes populares, de relações sociais novas, mais solidárias, coletivistas e 
igualitárias. Esta é uma condição necessária para que a superação dos graves problemas estruturais da 
sociedade brasileira entrelace-se com uma cultura política democrática e práticas institucionais capazes 
de barrar novos processos de elitização de dirigentes e apassivamento dos grupos, comunidades e 
movimentos sociais em luta por uma sociedade mais justa, solidária e igualitária.

É nesse contexto que os princípios norteadores da assessoria popular prestada pelo Ceas mos-
tram-se frutíferos. No centro de memória do Ceas, percebe-se que das práticas urbanas questionadoras 
das intervenções urbanísticas e dos planejamentos excludentes e segregadores se formam territórios 
populares de resistência. Sem nunca pretender substituir os sujeitos, caminhando a seu lado na cons-
trução de modelos alternativos de sociedade e de vida, o Ceas participou ativamente da construção do 
território atual de Salvador ao robustecer as lutas populares urbanas ao longo de cinquenta e um anos, 
e continuará a fazê-lo enquanto as muitas formas de viver das classes populares forem construídas.
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